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Às 17h30min do dia 28 de fevereiro de 2023, reuniram-se no Município de Três Passos, tendo por local o Plenário da Câmara Municipal, sob a coordenação da Comissão de Orçamento, Finanças e Infraestrutura Urbana e Rural, os responsáveis pela realização da audiência pública de demonstração e avaliação das metas fiscais do 3º (terceiro) quadrimestre de 2022. Dando início aos trabalhos, esclareceu-se, inicialmente, que, nos termos do art. 48 da Lei de Responsabilidade Fiscal, o qual dispõe sobre as audiências públicas, estas têm por objetivo possibilitar a  participação popular na definição dos planos e investimentos públicos municipais; informar a população sobre o planejamento municipal e a execução dos programas; assegurar a participação popular na definição dos investimentos através de votação; demonstrar e avaliar o cumprimento das metas fiscais e físicas estabelecidas na Lei  de Diretrizes Orçamentárias - LDO e na Lei Orçamentária Anual - LOA. Foi informado aos presentes que, conforme o disposto no § 4º do art. 9º da Lei de Responsabilidade Fiscal, até o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, o Poder Executivo demonstrará e avaliará o cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre, em audiência pública na Comissão referida no § 1º do art. 166 da Constituição Federal, ou equivalente nas Casas Legislativas estaduais e municipais. Assim, ressaltou-se que a Audiência Pública ora realizada destinava-se à demonstração e avaliação do cumprimento das metas fiscais do 3º quadrimestre de 2022, por parte do Executivo Municipal. Iniciando a demonstração, o servidor Lucas Neckel, Secretário Municipal de Planejamento, passou a apresentar de forma resumida, alguns aspectos considerados mais relevantes da execução orçamentária e financeira até o 3º quadrimestre de 2022. Na LDO e na LOA ficaram estabelecidas a previsão dos valores das Receitas Primárias de R$ 99.388.717,15 e das Despesas Primárias de R$ 128.072.292,59, bem como das metas do Resultado Primário e Nominal em R$ 500.000,00, além do Montante da dívida pública de R$ 0,00, porque o Município não adquiriu nenhuma dívida em 2022, como por exemplo empréstimos. Em relação às Receitas Primárias, a previsão atualizada de arredação foi de R$ 99.388.717,15, sendo que até o 3º quadrimestre de 2022 houve a arrecadação de R$ 111.752.242,51, representando 112,43% em relação à previsão. Com a arrecadação de 12,43% acima do previsto, não houve riscos fiscais nem necessidade de contingenciamento da despesa. Quanto às Despesas Primárias, a dotação atualizada é de R$ 128.072.292,59, o montante de despesas empenhadas até o período foi de R$ 117.352.680,63, de despesas liquidadas foi de R$ 108.319.249,03, de despesas pagas R$ 107.340.319,11, de restos a pagar processados pagos R$ 1.638.612,40, de restos a pagar não-processados liquidados R$ 5.660.603,64 e pagos R$ 5.660.343,30. O Resultado Primário foi de - 2.887.032,37, obtido através da diferença entre as receitas primárias e as despesas pagas, restos a pagar processados pagos e restos a pagar não processados pagos. Na confrontação das Receitas Arrecadadas com as Despesas Pagas, apuraram-se valores positivos, ou seja, enquanto as receitas do período registraram a cifra de R$ 111.752.242,51, as despesas contabilizaram a soma de R$ 107.340.319,11,  proporcionando  um  superávit de  R$ 4.411.923,34 no exercício financeiro de 2022. Quanto ao Resultado Nominal, referente à dívida consolidada, representando basicamente precatórios e outras operações que o Município tem como dívidas, a dívida consolidada em 31/12/2021 foi de R$ 1.545.275,23 e até o 3º quadrimestre de 2022 foi de R$ 2.856.546,23. Desta dívida há deduções, que são Disponibilidade de Caixa R$ 39.771.984,45, dinheiro em caixa em 31.12.2022. Então, o Resultado Nominal, sendo a diferença entre a Dívida Consolidada Líquida de 2021, que foi de – R$ 35.639.135,70, e de 2022, que foi de – R$ 36.620.296,25, ficou em R$ 981.160,55. O Resultado Nominal Ajustado ficou em R$ 5.455.386,51, em que se considera algumas questões (Portarias) do Tesouro Nacional e do Tribunal de Contas. Portanto, o  Demonstrativo  do  Resultado  Nominal  apresentado  registrou ao término do período a importância de R$ 5.455.386,51, estando, portanto, acima  da  previsão    estabelecida    na    LDO    para  o    exercício,  no  montante  de  R$ 500.000,00. Confrontando a Dívida Fiscal Líquida Inicial no valor de R$ - 35.639.135,70, com a Dívida Fiscal Líquida registrada no término do quadrimestre, na importância de - R$ 36.620.296,25, houve um decréscimo no confronto das dívidas  existentes  com  os  recursos  disponíveis, de R$  981.160,55. Quanto ao Relatório Resumido da Execução Orçamentária, dos recursos aplicados em educação e saúde, bem como despesas de pessoal, houve um percentual de aplicação na educação de 25,92% no ano de 2022, com um total de despesas com MDE e FUNDEB de R$ 30.208.997,24, acima, portanto, do limite constitucional de 25%. Dos recursos em saúde, apurou-se um percentual, no ano de 2022, de 22,44%, com um total de despesas com ASPS em R$ 17.023.202,30, bem acima, portanto, do limite constitucional de 15%. Das despesas de pessoal, o Poder Executivo obteve o percentual, em 31 de dezembro de 2022, de 46,27% sobre o Receita Corrente Líquida – RCL, um pouco abaixo do limite de alerta que é de 48,60%. Já o Poder Legislativo obteve o percentual de 1,43%, bem abaixo do limite de alerta de 5,40%. A RCL dos últimos doze meses foi de R$ 109.663.824,54. Lucas Neckel finalizou a apresentação concluindo que ficou demonstrado o atingimento das metas fiscais estabelecidas, bem como o atendimento dos requisitos da Lei de Responsabilidade Fiscal, para o 3º quadrimestre de 2022. O vereador Luis da Silva perguntou qual o valor hoje em caixa que o Município tem. Lucas Neckel respondeu que em  31 de dezembro de 2022 havia R$ 39.771.000,00 de  disponibilidade bruta de caixa, considerando recursos vinculados e não-vinculados. O vereador Ingomar pediu se houve a aplicação de 7% a mais na saúde. Lucas Neckel respondeu que houve a aplicação de 7,44% a mais na área da saúde, cujo limite constitucional mínimo é de 15%. O vereador João Boll pediu em relação aos anos de 2021 e 2022, qual foi maior  a diferença na arrecadação e nas despesas. Lucas Neckel disse que de 2021 para 2022, houve o acompanhamento da inflação basicamente, conforme estimativas. O Secretário Municipal de Finanças, contador Maurilio Finamor acrescentou que os anos de 2020 a 2022 vêm se  comportando pela inflação (INPC), índice usado para cálculo da elaboração da LDO e da LOA. Assim, estando apresentados os quadros demonstrativos das metas fiscais, o Presidente da Comissão de Orçamento, Finanças e Infraestrutura Urbana e Rural agradeceu a presença de todos e nada mais havendo a tratar encerrou a audiência, da qual se lavrou a presente Ata, que passa a ser assinada pelos membros da Comissão de Orçamento, Finanças e Infraestrutura Urbana e Rural.
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